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LEIS

LEI COMPLEMENTAR Nº 4.574, DE
05 DE NOVEMBRO DE 2.019

“Dispõe sobre o Plano de Custeio do Regime
Próprio de Previdência Social dos Servidores
Públicos do Município de São João da Boa Vis-
ta – SÃO JOÃO PREV, sobre a segregação da
massa de segurados e dá outras providências”
(Autor: Vanderlei Borges de Carvalho, Prefei-
to Municipal)

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO, Prefeito Municipal de São
João da Boa Vista, Estado de São Paulo etc., usando de suas atribui-
ções legais,
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu promulgo a seguinte...
L E I:
Art. 1º - O equilíbrio financeiro e atuarial do Regime Próprio de Previdên-
cia Social dos Servidores Públicos do Município de São João da Boa
Vista – SÃO JOÃO PREV, de que trata a Lei Complementar nº 3.180 de
03 de setembro de 2012, alterada pela Lei Complementar nº 3.191 de 25
de setembro de 2012 e alterações posteriores, dar-se-á através da
implementação da segregação da massa de seus segurados, na forma
estabelecida nesta Lei Complementar, resultante da indicação do Rela-
tório da Avaliação Atuarial datado de 26/09/2019, com data base em 30/
08/2019, e das reavaliações atuariais realizadas em cada exercício, na
forma estabelecida nesta Lei, observados os parâmetros definidos em
normas gerais expedidas pela Secretaria de Previdência Social - SPREV.
Art. 2º - A contar da data de vigência desta Lei Complementar os servido-
res, aposentados e pensionistas vinculados ao SÃO JOÃO PREV serão
segregados em 02 (duas) massas, conforme segue:
I - primeira massa de segurados, que obedecerá ao regime financeiro de
repartição simples e será formada:
a) pelos aposentados e seus respectivos dependentes e pelos pensio-
nistas cujos benefícios tenham sido concedidos a partir do dia 1º de ja-
neiro de 2012 até a data da publicação desta Lei Complementar;
b) pelos servidores efetivos que tenham ingressado no serviço público
municipal antes do dia 1º de janeiro de 2012.
II - segunda massa de segurados, que obedecerá ao regime financeiro
de capitalização, e será formada:
a) pelos aposentados e seus respectivos dependentes e pelos pensionistas
cujos benefícios tenham sido concedidos antes de 1º de janeiro de 2012;
b) pelos servidores, titulares de cargos de provimento efetivo, que in-
gressaram ou venham a ingressar no serviço público municipal a partir
de 1º de janeiro de 2012 e seus respectivos dependentes.
Art. 3º - Ficam criados, junto ao SÃO JOÃO PREV, 02 (dois) Planos de
Previdência para a administração dos recursos financeiros, sem altera-
ção dos benefícios previdenciários existentes, constituindo unidades or-
çamentárias da unidade gestora, a saber:
I - Plano Financeiro;

II - Plano Previdenciário.
Art. 4º - O Plano Financeiro será formado para atender às despesas
previdenciárias e administrativas do SÃO JOÃO PREV com os servido-
res, aposentados e pensionistas da primeira massa, referidos no inciso I,
alíneas “a” e “b” do artigo 2º e será composto:
I - pelas contribuições previdenciárias mensais dos servidores;
II - pelas contribuições previdenciárias mensais e sobre a gratificação
natalina dos aposentados e pensionistas, incidentes sobre a parcela dos
proventos de aposentadorias e pensões que superem o limite máximo
estabelecido para os benefícios do Regime Geral de Previdência Social -
RGPS;
III - pelas contribuições previdenciárias compulsórias da Prefeitura, Câ-
mara, autarquias públicas municipais, constituídas de recursos dos orça-
mentos desses órgãos, em relação aos respectivos segurados;
IV - pelas receitas oriundas da compensação previdenciária obtidas, após
a implantação desta Lei Complementar, pela transferência de entidades
públicas de previdência federal, estaduais ou municipais e do Regime
Geral de Previdência Social, em relação aos beneficiários da primeira e
segunda massas;
V - pelos recursos constituídos por aplicações existentes no fundo de
oscilação de risco e seus rendimentos;
VI - pelos recursos repassados pela Prefeitura, Câmara, autarquias e
fundações públicas municipais ao SÃO JOÃO PREV para pagamento de
eventuais insuficiências financeiras;
VII - pelos juros, atualização monetária e multas por mora no pagamento
de quantias devidas ao SÃO JOÃO PREV, em relação aos beneficiários
da primeira massa;
VIII - pelos repasses, atualização monetária e juros provenientes dos
Acordos de Confissão e Parcelamento de Débitos Previdenciários cele-
brados com o SÃO JOÃO PREV, referentes as massas deste Plano e do
Plano Previdenciário, anteriores à vigência desta Lei Complementar, e
pelos que vierem a ser celebrados em virtude de débitos referentes à
massa deste Plano, após a entrada em vigor desta Lei Complementar,
observado o disposto no § 1º deste artigo;
IX - outras receitas.
§ 1º – Os débitos previdenciários vencidos até a data de início da vigên-
cia desta Lei Complementar serão objeto de parcelamento, nos termos
da Portaria nº 402/2008, do então Ministério da Previdência Social, e
destinados ao Plano Financeiro, cujos valores deverão ser atualizados
conforme artigo 2º, §§, da Lei Municipal nº 2.881, de 27 de outubro de
2010 e atualizações da Lei Municipal nº 4090, de 17 de fevereiro de 2017.
§ 2 º – Os valores à que se refere o inciso IX deste artigo, serão aplicados
no mercado financeiro nos termos da Resolução do Conselho Monetário
Nacional nº. 4604 de 19 de outubro de 2017 e da Política de Investimento
aprovada pelo Conselho de Administração do SÃO JOÃO PREV, após
analisada pelo Comitê de Investimentos,  conforme dispõe o Decreto
Municipal nº 4.255 de 07 de agosto de 2012, alterado pelo Decreto nº
4.795, de 06 de fevereiro de 2014.
Art. 5º - O Plano Previdenciário será formado para atender às despesas
previdenciárias e administrativas do SÃO JOÃO PREV com os servido-
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res, aposentados e pensionistas da segunda massa, referidos no inciso
II, alíneas “a” e “b” do artigo 2º e será composto:
I - pelas contribuições mensais dos servidores;
II - pelas contribuições mensais e sobre a gratificação natalina dos apo-
sentados e pensionistas, incidentes sobre a parcela dos proventos de
aposentadorias e pensões que superem o limite máximo estabelecido
para os benefícios do Regime Geral de Previdência Social - RGPS;
III - pelas contribuições previdenciárias compulsórias da Prefeitura, Câ-
mara, autarquias públicas municipais, constituídas de recursos do orça-
mento desses órgãos, em relação aos servidores, aposentados e pensi-
onistas vinculados ao Plano Previdenciário;
IV - pelos aportes para financiamento ou amortização de déficit técnico
apurado atuarialmente, conforme Portaria MPS n.º 403/08 e futuras alte-
rações ou atualizações;
V - pelos recursos repassados pela Prefeitura, Câmara, autarquias e fun-
dações públicas municipais ao SÃO JOÃO PREV, para pagamento de
eventuais insuficiências financeiras deste plano;
VI - pelas doações, subvenções, legados e rendas eventuais, bens, direi-
tos e ativos transferidos pelo Município ou por terceiros, devidamente
incorporados;
VII - pelos repasses, juros, atualização monetária e juros provenientes
dos Acordos de Confissão e Parcelamento de Débitos Previdenciários
celebrados com o SÃO JOÃO PREV posteriores a entrada em vigor des-
ta Lei Complementar, que vierem a ser celebrados em virtude de débitos
referentes à massa deste Plano, observado o disposto no § 1º do Artigo
4º deste diploma;
VIII - pelos juros, atualização monetária e multas por mora no pagamento
de quantias devidas ao SÃO JOÃO PREV, em relação aos beneficiários
da segunda massa;
IX - outras receitas.
Art. 6º - Todos os recursos acumulados a partir da vigência desta Lei
Complementar, em razão da primeira massa de segurados, compreen-
dendo os ativos financeiros, créditos de contribuições previdenciárias,
compensação previdenciária e outras receitas serão destinados exclusi-
vamente para pagamento dos benefícios da massa vinculada ao Plano
Financeiro, ressalvados os valores referentes à taxa de despesas admi-
nistrativas, os quais se submetem aos fins previstos no § 2º, artigo 14 da
presente Lei Complementar.
Art. 7º - Todos os recursos acumulados a partir da vigência desta Lei Com-
plementar, em razão da segunda massa de segurados, compreendendo
os ativos financeiros, créditos de contribuições previdenciárias e outras
receitas serão destinados exclusivamente para pagamento dos benefícios
da massa vinculada ao Plano Previdenciário, ressalvados os valores refe-
rentes à taxa de despesas administrativas, os quais se submetem aos fins
previstos no § 2º, artigo 14 da presente Lei Complementar.
Art. 8º - Todos os recursos acumulados anteriormente à vigência desta
Lei Complementar, observadas as exceções nela previstas, compreen-
dendo os ativos financeiros, créditos de contribuições previdenciárias e
outras receitas serão destinados exclusivamente para pagamento dos
benefícios da massa vinculada ao Plano Previdenciário.
Art. 9º - Fica vedada qualquer espécie de transferência de segurados,
recursos ou obrigações entre o Plano Financeiro e o Plano Previdenciário,
bem como a previsão ou destinação de recursos de um Plano para o
financiamento dos benefícios do outro, salvo, com prévia aprovação da
SPREV.
Art. 10 - Os Planos criados para suportar a segregação da massa, nos
termos desta Lei Complementar, terão seus recursos financeiros admi-
nistrados separadamente pelo SÃO JOÃO PREV.
Art. 11 - Compete ao SÃO JOÃO PREV, a contar da vigência desta Lei
Complementar, observadas as disposições da SPREV e do Conselho
Monetário Nacional:
I - implantar controle distinto de contas bancárias por Plano, com o fim
específico de recebimento das contribuições previdenciárias dos servi-
dores e aposentados, dos pensionistas, das cotas patronais, dos repas-
ses de parcelamentos, dos valores correspondentes à cobertura de insu-
ficiências financeiras, e demais recursos;
II - estabelecer a separação orçamentária, financeira e contábil dos re-
cursos e obrigações, por Plano.
Art. 12 - O Plano de Custeio da primeira massa, referida no inciso I,
alíneas “a” e “b” do artigo 2º, será formado:
I - pelas contribuições mensais previdenciárias compulsórias da Prefei-
tura, Câmara e autarquias municipais, constituídas de recursos do orça-
mento desses órgãos, calculadas sobre o total mensal da folha de paga-
mento da remuneração de contribuição dos servidores, mediante aplica-

ção da alíquota de 22% (vinte e dois por cento), observado o disposto no
artigo 14 desta Lei Complementar;
II - pelas contribuições previdenciárias dos servidores, correspondentes a
11% (onze por cento), incidentes sobre a folha de pagamento, nos termos
do artigo 48 da Lei Complementar Municipal nº 2.148 de 25 de setembro de
2007, respeitada a alíquota mínima estabelecida pelo artigo 3º da Lei Fede-
ral nº 9.717 de 27 de novembro de 1998 com as alterações posteriores;
III - pelas contribuições mensais de 11% (onze por cento) dos aposenta-
dos e dos pensionistas, incidentes sobre a parcela dos proventos de apo-
sentadorias e pensões que superem o limite máximo estabelecido para os
benefícios do Regime Geral de Previdência Social RGPS, nos termos do
artigo 49 da Lei Complementar Municipal nº 2.148 de 25 de setembro de
2007, respeitada a alíquota mínima estabelecida pelo artigo 3º da Lei Fe-
deral nº 9.717 de 27 de novembro de 1998, com as alterações posteriores.
Art. 13 - O Plano de Custeio da segunda massa, referida no inciso II, do
artigo 2º, será formado:
I - pelas contribuições mensais previdenciárias compulsórias da Prefei-
tura, Câmara e autarquias municipais, constituídas de recursos do orça-
mento desses órgãos, calculadas sobre o total mensal da folha de paga-
mento da remuneração de contribuição dos servidores, mediante aplica-
ção da alíquota de 22% (vinte e dois por cento), observado o disposto no
artigo 14 desta Lei Complementar;
II - pelas contribuições previdenciárias dos servidores, correspondentes
a 11% (onze por cento), incidentes sobre a folha de pagamento, nos ter-
mos do artigo 48 da Lei Complementar Municipal nº 2.148 de 25 de se-
tembro de 2007, respeitada a alíquota mínima estabelecida pelo artigo 3º
da Lei Federal nº 9.717 de 27 de novembro de 1998, com as alterações
posteriores;
III - pelas contribuições mensais de 11% (onze por cento) dos aposenta-
dos e dos pensionistas, incidentes sobre a parcela dos proventos de apo-
sentadorias e pensões que superem o limite máximo estabelecido para os
benefícios do Regime Geral de Previdência Social RGPS, nos termos do
artigo 49 da Lei Complementar Municipal nº 2.148 de 25 de setembro de
2007, respeitada a alíquota mínima estabelecida pelo artigo 3º da Lei Fe-
deral nº 9.717 de 27 de novembro de 1998, com as alterações posteriores.
Art. 14 - As despesas administrativas do SÃO JOÃO PREV serão
custeadas pelos órgãos que compõem o Ente Federativo na razão de
1,5% (um virgula cinco por cento) do total da remuneração, subsídios,
proventos e pensões pagos aos segurados e beneficiários deste regime
próprio de previdência no exercício financeiro anterior, a ser descontada
das contribuições a que aludem os incisos I do Artigo 12 e I do Artigo 13,
que será contabilizada de forma independente das demais despesas das
respectivas massas.
§ 1º - A taxa de Administração será destinada ao custeio das despesas
corrente e de capital necessárias à organização e ao funcionamento do
SÃO JOÃO PREV, inclusive para conservação de seu patrimônio e pode-
rá constituir reserva com  as sobras do custeio das despesas do exercí-
cio, cujos valores serão utilizados para fins a que se destina a taxa de
administração.
§ 2º - A aquisição, construção ou reforma de bens imóveis com os recursos
destinados à taxa de administração restringem-se aos destinados ao uso
próprio do SÃO JOÃO PREV, sendo vedada a utilização desses bens para
investimento ou uso por outro órgão público ou particular, em atividades
assistenciais ou quaisquer outros fins não previstos no § 1º deste artigo.
§ 3º - Os valores de que trata este artigo serão contabilizados e deposita-
dos em conta bancária específica, destinados a atender às obrigações
administrativas do SÃO JOÃO PREV.
Art. 15 - A insuficiência financeira dos Planos Financeiro e do
Previdenciário criados por esta Lei Complementar será o resultado da
diferença entre o ativo do plano, montante das contribuições
previdenciárias dos servidores, aposentados, pensionistas, patronais e
demais repasses e receitas previstos nesta Lei Complementar e as res-
pectivas despesas com pagamento de benefícios previdenciários e des-
pesas administrativas.
§ 1º - Ocorrendo insuficiência financeira, a responsabilidade pela
complementação do custeio será dos órgãos que compõem o Ente Fe-
derativo.
§ 2º - A insuficiência financeira decorrente da aplicação desta Lei Com-
plementar, em cada exercício, será incluída na Lei de Diretrizes Orça-
mentárias e na Lei Orçamentária Anual, observadas as projeções da últi-
ma reavaliação atuarial anual.
§ 3º - Os pagamentos de valores referentes a decisões judiciais definiti-
vas originárias dos segurados enquadrados no Plano Financeiro de que
trata o inciso I, do artigo 2º, desta Lei Complementar, serão suportados
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integralmente com recursos financeiros dos órgãos que compõem o Ente
Federativo.
Art. 16 - Fica criado o fundo de oscilação de risco, que poderá ser utilizado
para cobertura de eventual insuficiência financeira apurada pelo SÃO JOÃO
PREV, no que concerne aos segurados enquadrados na primeira massa.
I - O fundo de oscilação de risco será constituído por recursos provenien-
tes do Fundo Financeiro, e pelos órgãos que compõem o Ente Federati-
vo no prazo de 60 (sessenta) meses a partir da vigência desta Lei Com-
plementar, em conta vinculada ao Plano Financeiro;
II - O SÃO JOÃO PREV ficará responsável pela abertura de conta desti-
nada para a reserva de oscilação de risco, bem como a manutenção dos
valores repassados pelos entes, correspondente à, no mínimo, 02 (duas)
folhas de pagamento de benefícios do Plano Financeiro.
III - Com a utilização dos recursos financeiros da reserva de oscilação de
risco definida no inciso anterior, ficam órgãos ou entes segurados, res-
ponsáveis pela reposição integral dos valores utilizados do referido fun-
do, proporcionalmente em razão dos seus segurados, no prazo máximo
de 30 (trinta) dias, contados a partir da data da ocorrência.
IV - Os valores constituídos através do fundo de oscilação de risco serão
aplicados no mercado financeiro nos termos da Resolução do Conselho
Monetário Nacional nº. 4604 de 19 de outubro de 2017 e da Política de
Investimento aprovada pelo Conselho de Administração do SÃO JOÃO
PREV, após analisada pelo Comitê de Investimentos, conforme dispõe o
Decreto Municipal nº 4.255 de 07 de agosto de 2012, alterado pelo De-
creto nº 4.795, de 06 de fevereiro de 2014.
§1º - Para a composição do fundo de oscilação de risco de que trata este
artigo, os órgãos ou entes segurados, componentes do ente federativo reali-
zarão aportes mensais na proporção de 1,67 % (um virgula sessenta e sete
por cento) da folha de benefícios concedidos e correspondente a seus segu-
rados, até que seja atingido o montante do qual dispõe o inciso II deste artigo.
§2º - Ao final de cada exercício deverá ser analisada, mediante emissão
de parecer pelo SÃO JOÃO PREV, a necessidade de continuidade dos
aportes ou seu reestabelecimento.
§3º - Quando da aprovação desta Lei Complementar, será destinado o mon-
tante correspondente a 01 (uma) folha de pagamento de benefícios do Plano
Financeiro, correspondente ao mês de competência anterior, para com-
por o fundo de oscilação de risco, em atendimento ao disposto nos incisos
I e II do caput deste artigo.
Art. 17 - As reavaliações atuariais anuais deverão apurar separadamente,
para o Plano Financeiro e Plano Previdenciário, o resultado atuarial, o pla-
no de custeio necessário e as projeções atuariais de receitas e despesas.
Art. 18 - Os órgãos que compõem o Ente Federativo são obrigados a:
I - lançar mensalmente em rubricas próprias de sua contabilidade, de
forma discriminada, os fatos geradores de todas as contribuições, o mon-
tante das quantias descontadas, as contribuições e os totais recolhidos,
de forma separada por massa de segurados.
II - prestar ao SÃO JOÃO PREV, órgão gestor do Regime Próprio de
Previdência Social - RPPS, todas as informações cadastrais, financeiras
e contábeis de interesse do mesmo, bem como os esclarecimentos ne-
cessários à fiscalização de forma separada por massa de segurados.
III - informar mensalmente ao SÃO JOÃO PREV os valores individualiza-
dos da contribuição previdenciária descontada de seus funcionários de
forma separada por massa de segurados.
Parágrafo Único - A folha de pagamento de forma separada por massa
de segurados deverá discriminar, no mínimo:
I - nomes dos segurados, bem como indicação de seus registros;
II - cargo ocupado pelos segurados constantes da relação;
III - parcelas integrantes da remuneração de contribuição;
IV - parcelas não integrantes da remuneração de contribuição.
Art. 19 - Os repasses das contribuições devidas ao SÃO JOÃO PREV
deverão ser separados por massa de segurados, feitos em documentos
próprios, contendo as seguintes informações:
I - identificação do responsável pelo recolhimento, competência a que se
refere, base de cálculo da contribuição recolhida, contribuição dos segu-
rados separados e discriminados por massa, contribuição da entidade,
deduções de benefícios pagos diretamente e, caso repassadas em atra-
so, os acréscimos legais;
II - comprovação da autenticação bancária, recibo de depósito ou recibo
do SÃO JOÃO PREV.
§1º - Em caso de parcelamento deverá ser utilizado documento distinto
para o recolhimento, identificando o termo de acordo, o número da par-
cela e a data de vencimento.
§2º - Outros repasses efetuados ao SÃO JOÃO PREV, inclusive aportes
ou contribuições complementares para cobertura de insuficiência finan-

ceira, também deverão ser efetuados em documentos distintos.
Art. 20 - As despesas decorrentes da execução da presente Lei Comple-
mentar correrão por conta das dotações próprias do município.
Art. 21 – Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 22 – Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos cinco dias do mês
de novembro de dois mil e dezenove (05.11.2019).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO

AUDIÊNCIA PÚBLICA PARA APRESENTAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL
DE SANEAMENTO BÁSICO DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA

LOCAL: Auditório da Câmara Municipal, situado à Rua Antonina Junqueira,
195 – 2º andar, Centro, São João da Boa Vista, SP
DATA E HORA: 26 de novembro de 2019, com início às 14h00 e término
às 17h00.
PAUTA: Apresentação da situação dos serviços públicos de abasteci-
mento de água, esgoto, resíduos sólidos e drenagem no Município; os
fundamentos para o planejamento; os objetivos e metas a serem cumpri-
dos; os programas e ações propostas para atingir as metas, bem como
os mecanismos e sistemáticas para avaliação da prestação dos serviços

EDITAIS
de forma adequada.
ENDEREÇO ELETRÔNICO: A minuta do Plano Municipal de Saneamen-
to Básico de São João da Boa Vista, acompanhada da respectiva nota
técnica de atualização, encontra-se disponível para consulta pública no
site oficial da Prefeitura Municipal: http://www.saojoao.sp.gov.br, estando
aberto para consulta pública no período de 08 a 25 de novembro de 2019
para recebimento de sugestões, críticas, contribuições e comentários. As
contribuições aos documentos submetidos à consulta pública deverão ser
enviadas ao endereço eletrônico: planejamento@saojoao.sp.gov.br ou
protocoladas pessoalmente no setor de protocolo da prefeitura municipal.
LEGISLAÇÃO: Lei 12.305/2010; Art. 51 da Lei 11.445/2007, combinado
com o inciso II do Art. 26 do Decreto n° 7.217/2010, que estabelecem
Diretrizes Nacionais para o Saneamento

São João da Boa Vista, 07 de novembro de 2019

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal



<<
  /ASCII85EncodePages false
  /AllowTransparency false
  /AutoPositionEPSFiles true
  /AutoRotatePages /All
  /Binding /Left
  /CalGrayProfile (Dot Gain 20%)
  /CalRGBProfile (sRGB IEC61966-2.1)
  /CalCMYKProfile (U.S. Web Coated \050SWOP\051 v2)
  /sRGBProfile (sRGB IEC61966-2.1)
  /CannotEmbedFontPolicy /Warning
  /CompatibilityLevel 1.4
  /CompressObjects /Tags
  /CompressPages true
  /ConvertImagesToIndexed true
  /PassThroughJPEGImages true
  /CreateJDFFile false
  /CreateJobTicket false
  /DefaultRenderingIntent /Default
  /DetectBlends true
  /DetectCurves 0.0000
  /ColorConversionStrategy /LeaveColorUnchanged
  /DoThumbnails false
  /EmbedAllFonts true
  /EmbedOpenType false
  /ParseICCProfilesInComments true
  /EmbedJobOptions true
  /DSCReportingLevel 0
  /EmitDSCWarnings false
  /EndPage -1
  /ImageMemory 1048576
  /LockDistillerParams false
  /MaxSubsetPct 100
  /Optimize true
  /OPM 1
  /ParseDSCComments true
  /ParseDSCCommentsForDocInfo true
  /PreserveCopyPage true
  /PreserveDICMYKValues true
  /PreserveEPSInfo true
  /PreserveFlatness true
  /PreserveHalftoneInfo false
  /PreserveOPIComments false
  /PreserveOverprintSettings true
  /StartPage 1
  /SubsetFonts true
  /TransferFunctionInfo /Apply
  /UCRandBGInfo /Preserve
  /UsePrologue false
  /ColorSettingsFile ()
  /AlwaysEmbed [ true
  ]
  /NeverEmbed [ true
  ]
  /AntiAliasColorImages false
  /CropColorImages true
  /ColorImageMinResolution 300
  /ColorImageMinResolutionPolicy /OK
  /DownsampleColorImages true
  /ColorImageDownsampleType /Bicubic
  /ColorImageResolution 300
  /ColorImageDepth -1
  /ColorImageMinDownsampleDepth 1
  /ColorImageDownsampleThreshold 1.50000
  /EncodeColorImages true
  /ColorImageFilter /DCTEncode
  /AutoFilterColorImages true
  /ColorImageAutoFilterStrategy /JPEG
  /ColorACSImageDict <<
    /QFactor 0.15
    /HSamples [1 1 1 1] /VSamples [1 1 1 1]
  >>
  /ColorImageDict <<
    /QFactor 0.15
    /HSamples [1 1 1 1] /VSamples [1 1 1 1]
  >>
  /JPEG2000ColorACSImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 30
  >>
  /JPEG2000ColorImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 30
  >>
  /AntiAliasGrayImages false
  /CropGrayImages true
  /GrayImageMinResolution 300
  /GrayImageMinResolutionPolicy /OK
  /DownsampleGrayImages true
  /GrayImageDownsampleType /Bicubic
  /GrayImageResolution 300
  /GrayImageDepth -1
  /GrayImageMinDownsampleDepth 2
  /GrayImageDownsampleThreshold 1.50000
  /EncodeGrayImages true
  /GrayImageFilter /DCTEncode
  /AutoFilterGrayImages true
  /GrayImageAutoFilterStrategy /JPEG
  /GrayACSImageDict <<
    /QFactor 0.15
    /HSamples [1 1 1 1] /VSamples [1 1 1 1]
  >>
  /GrayImageDict <<
    /QFactor 0.15
    /HSamples [1 1 1 1] /VSamples [1 1 1 1]
  >>
  /JPEG2000GrayACSImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 30
  >>
  /JPEG2000GrayImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 30
  >>
  /AntiAliasMonoImages false
  /CropMonoImages true
  /MonoImageMinResolution 1200
  /MonoImageMinResolutionPolicy /OK
  /DownsampleMonoImages true
  /MonoImageDownsampleType /Bicubic
  /MonoImageResolution 1200
  /MonoImageDepth -1
  /MonoImageDownsampleThreshold 1.50000
  /EncodeMonoImages true
  /MonoImageFilter /CCITTFaxEncode
  /MonoImageDict <<
    /K -1
  >>
  /AllowPSXObjects false
  /CheckCompliance [
    /None
  ]
  /PDFX1aCheck false
  /PDFX3Check false
  /PDFXCompliantPDFOnly false
  /PDFXNoTrimBoxError true
  /PDFXTrimBoxToMediaBoxOffset [
    0.00000
    0.00000
    0.00000
    0.00000
  ]
  /PDFXSetBleedBoxToMediaBox true
  /PDFXBleedBoxToTrimBoxOffset [
    0.00000
    0.00000
    0.00000
    0.00000
  ]
  /PDFXOutputIntentProfile ()
  /PDFXOutputConditionIdentifier ()
  /PDFXOutputCondition ()
  /PDFXRegistryName ()
  /PDFXTrapped /False

  /Description <<
    /CHS <FEFF4f7f75288fd94e9b8bbe5b9a521b5efa7684002000500044004600206587686353ef901a8fc7684c976262535370673a548c002000700072006f006f00660065007200208fdb884c9ad88d2891cf62535370300260a853ef4ee54f7f75280020004100630072006f0062006100740020548c002000410064006f00620065002000520065006100640065007200200035002e003000204ee553ca66f49ad87248672c676562535f00521b5efa768400200050004400460020658768633002>
    /CHT <FEFF4f7f752890194e9b8a2d7f6e5efa7acb7684002000410064006f006200650020005000440046002065874ef653ef5728684c9762537088686a5f548c002000700072006f006f00660065007200204e0a73725f979ad854c18cea7684521753706548679c300260a853ef4ee54f7f75280020004100630072006f0062006100740020548c002000410064006f00620065002000520065006100640065007200200035002e003000204ee553ca66f49ad87248672c4f86958b555f5df25efa7acb76840020005000440046002065874ef63002>
    /DAN <>
    /DEU <>
    /ESP <>
    /FRA <>
    /ITA <>
    /JPN <>
    /KOR <FEFFc7740020c124c815c7440020c0acc6a9d558c5ec0020b370c2a4d06cd0d10020d504b9b0d1300020bc0f0020ad50c815ae30c5d0c11c0020ace0d488c9c8b85c0020c778c1c4d560002000410064006f0062006500200050004400460020bb38c11cb97c0020c791c131d569b2c8b2e4002e0020c774b807ac8c0020c791c131b41c00200050004400460020bb38c11cb2940020004100630072006f0062006100740020bc0f002000410064006f00620065002000520065006100640065007200200035002e00300020c774c0c1c5d0c11c0020c5f40020c2180020c788c2b5b2c8b2e4002e>
    /NLD (Gebruik deze instellingen om Adobe PDF-documenten te maken voor kwaliteitsafdrukken op desktopprinters en proofers. De gemaakte PDF-documenten kunnen worden geopend met Acrobat en Adobe Reader 5.0 en hoger.)
    /NOR <>
    /PTB <>
    /SUO <>
    /SVE <>
    /ENU (Use these settings to create Adobe PDF documents for quality printing on desktop printers and proofers.  Created PDF documents can be opened with Acrobat and Adobe Reader 5.0 and later.)
  >>
  /Namespace [
    (Adobe)
    (Common)
    (1.0)
  ]
  /OtherNamespaces [
    <<
      /AsReaderSpreads false
      /CropImagesToFrames true
      /ErrorControl /WarnAndContinue
      /FlattenerIgnoreSpreadOverrides false
      /IncludeGuidesGrids false
      /IncludeNonPrinting false
      /IncludeSlug false
      /Namespace [
        (Adobe)
        (InDesign)
        (4.0)
      ]
      /OmitPlacedBitmaps false
      /OmitPlacedEPS false
      /OmitPlacedPDF false
      /SimulateOverprint /Legacy
    >>
    <<
      /AddBleedMarks false
      /AddColorBars false
      /AddCropMarks false
      /AddPageInfo false
      /AddRegMarks false
      /ConvertColors /NoConversion
      /DestinationProfileName ()
      /DestinationProfileSelector /NA
      /Downsample16BitImages true
      /FlattenerPreset <<
        /PresetSelector /MediumResolution
      >>
      /FormElements false
      /GenerateStructure true
      /IncludeBookmarks false
      /IncludeHyperlinks false
      /IncludeInteractive false
      /IncludeLayers false
      /IncludeProfiles true
      /MultimediaHandling /UseObjectSettings
      /Namespace [
        (Adobe)
        (CreativeSuite)
        (2.0)
      ]
      /PDFXOutputIntentProfileSelector /NA
      /PreserveEditing true
      /UntaggedCMYKHandling /LeaveUntagged
      /UntaggedRGBHandling /LeaveUntagged
      /UseDocumentBleed false
    >>
  ]
>> setdistillerparams
<<
  /HWResolution [2400 2400]
  /PageSize [612.000 792.000]
>> setpagedevice


		2019-11-08T13:57:31-0300
	MUNICIPIO DE SAO JOAO DA BOA VISTA:46429379000150




